
 
CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO________ 

 

Aprova as Contas da Prefeitura 

Municipal de Vitória, relativas ao 

exercício de 2021, em 

concordância com o parecer da 

Comissão de Finanças, Economia, 

Orçamento, Fiscalização, 

Controle e Tomada de Contas da 

Câmara Municipal de Vitória.  

 

Art. 1º. Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal, relativas ao 

exercício financeiro de 2021 – gestão do Prefeito Lorenzo Pazolini, apresentado 

através do Parecer Prévio TC-051/2023, proferido no processo TC-6548/2022, 

recomendando ao Poder Legislativo Municipal a aprovação da Prestação de Contas 

Anual apresentada, com o parecer da Comissão de  Finanças, Economia, 

Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas da Câmara Municipal de 

Vitória, exarado no processo n° 10.355/2023. 

 

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Palácio Atílio Vivácqua, 07 de maio de 2024. 

 

 

 

 

Leonardo Monjardim   Luiz Paulo Amorim 

Presidente     Vice-presidente 

 

 

Maurício Leite  Davi Esmael  Aloísio Varejão 

 Membro   Membro  Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo decorrente da 

aprovação das contas anuais da Prefeitura Municipal de Vitória, referente ao 

exercício de 2021. 

 

O processo de nº 10.355/2023, após encaminhado para a 

Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de 

Contas da Câmara Municipal de Vitória, fora devidamente apreciado com a 

consequente emissão do parecer pela aprovação das contas. 

 

O parecer fora devidamente aprovado pela Comissão de Finanças, 

Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada de Contas por 

unanimidade. Após as formalidades legais, o Plenário aprovou a matéria. 

 

Desta forma, se faz necessário a apresentação e aprovação deste 

Projeto de Decreto Legislativo. 

 

Oportunamente, destaco que a presente proposição encontra-se 

devidamente apensada ao processo principal de nº 10.355/2023. 

 

Palácio Atílio Vivácqua, 07 de maio de 2024. 

 

 

Leonardo Monjardim   Luiz Paulo Amorim 

Presidente     Vice-presidente 

 

 

Maurício Leite  Davi Esmael  Aloísio Varejão 

Membro   Membro  Membro 
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Processo nº: 10.355/2023 

Assunto: Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Vitória, referente 

ao exercício de 2021 

 

P A R E C E R 

 

Da COMISSÃO DE FINANÇAS, sobre 

Prestação de Contas Anual da Prefeitura 

Municipal de Vitória, referente ao exercício 

de 2021. 

 

Relator: Vereador Leonardo Monjardim. 

 

I – Relatório: 

 

Tratam os presentes autos de Prestação de Contas 

Anual da Prefeitura Municipal de VITÓRIA, referente ao exercício de 2021, sob a 

responsabilidade do Sr. LORENZO SILVA DE PAZOLINI.  

 

O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 

(TCEES), em cumprimento ao art. 71, inciso II, da Constituição do Estado, apreciou 

a prestação de contas do(a) chefe do Poder Executivo municipal de Vitória, Senhor 

LORENZO SILVA DE PAZOLINI, relativa ao exercício de 2021, objetivando a 

emissão de relatório técnico e de parecer prévio, cujas conclusões servirão de base 

para o julgamento das contas a ser realizado pela respectiva Câmara Municipal, em 

obediência ao disposto no art. 29 da Constituição Estadual.  

 

Após detida análise, o Núcleo de Controle Externo de 

Contas de Governo – NCCONTAS elaborou a Instrução Técnica Conclusiva pela 

APROVAÇÃO da prestação de contas anual do Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Municipal de Vitória, Lorenzo Silva de Pazolini, exercício de 2021. 
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Ato contínuo, os autos foram devidamente 

encaminhados para o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, que pugnou 

pelo acolhimento do posicionamento da área técnica, no sentido de aprovar as 

contas do Chefe do Executivo Municipal. 

 

Por fim, os Conselheiros do Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão Colegiada, ante as razões expostas 

pelo Relator, aprovaram as contas da Prefeitura Municipal de Vitória, sob a 

responsabilidade do Sr. LORENZO SILVA DE PAZOLINI, relativas ao exercício de 

2021. 

 

Com o trânsito em julgado dos autos, o processo fora 

remetido para a Câmara Municipal de Vitória para análise da prestação de contas 

pela Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tomada 

de Contas e emissão de parecer. 

 

Esta é a síntese do necessário. 

 

II – DO PARECER 

 

É  da compete ncia desta Comissa o de Finanças, 

Économia, Orçamento, Fiscalizaça o, Controle e Tomada de Contas opinar sobre o 

me rito da prestaça o de contas do Prefeito. Neste sentido: 

 

Art. 61 Compete a  Comissa o de Finanças, Économia, 

Orçamento, Fiscalizaça o, Controle e Tomada de Contas: 

 

II – Opinar sobre o me rito das proposiço es, nos casos 

de: 
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g) prestaça o de contas do Prefeito e da Mesa da 

Ca mara. 

 

Inicialmente, cumpre ressaltar que, conforme ja  

decidiu o Supremo Tribunal Federal, a Ca mara de Vereadores que dete m o direito 

de julgar as contas do Chefe do Éxecutivo Municipal, na medida em que 

representam os cidada os. 

 

Neste caso, o Tribunal de Contas possui uma aça o 

fiscalizadora, uma vez que, apo s apreciar e emitir parecer pre vio sobre as contas 

prestadas pelo chefe do Poder Éxecutivo, o TCÉ/ÉS encaminhao referido parecer ao 

Poder Legislativo Municipal que tem a compete ncia constitucional para o seu 

julgamento.  

 

Feitas estas consideraço es, passo a ana lise do processo 

de prestaça o de contas, referente ao exercí cio de 2021. 

 

II.I. DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. PONTOS CENTRAIS. 

 

No caso vertente, evidencia-se da Instruça o Te cnica 

Conclusiva 04385/2022-1 que as informaço es apresentadas pelo Chefe do 

Éxecutivo Municipal demonstram adequadamente, em todos os aspectos 

relevantes, os resultados da execuça o orçamenta ria e financeira, expressando “de 

forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a compatibilidade 

dos planos e programas de trabalho com os resultados da execução orçamentária, a 

correta realocação dos créditos orçamentários e o cumprimento das normas 

constitucionais e legais”, conforme art. 80, inciso I, da LC n. 621/2012. 

 

Ém linhas gerais identificou-se que o município 

obteve resultado superavitário no valor de R$ 468.407.336,75 em sua 

execução orçamentária no exercício de 2021 (subseça o 3.2.5).  
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Como saldo em espe cie para o exercí cio seguinte, o 

Balanço Financeiro apresentou recursos da ordem de R$ 1.807.135.593,62. Os 

restos a pagar ao final do exercí cio ficaram em R$ 203.017.370,47, de acordo com o 

demonstrativo dos restos a pagar (subseça o 3.3.1).  

 

Ficou constatado que o município aplicou 26,42% da 

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transfere ncias, na 

manutença o e desenvolvimento do ensino (MDÉ), cumprindo o limite mínimo de 

25% estabelecido no art. 212, caput, da Constituiça o da Repu blica (subseça o 

3.4.2.1).  

 

De igual forma, o município destinou 88,45% das 

receitas provenientes do Fundeb para o pagamento dos profissionais da educaça o 

ba sica em efetivo exercí cio, cumprindo o limite mínimo de 70% das receitas do 

Fundo, exigido pelo art. 212-A, XI, da Constituiça o da Repu blica (subseça o 3.4.2.2).  

 

Cumpriu o mínimo constitucional de 15% previsto 

para a sau de, aplicando 16,37% da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transfere ncias, em aço es e serviços pu blicos de 

sau de (subseça o 3.4.3.1).  

 

Ém relaça o à despesa com pessoal, o município 

cumpriu o limite máximo estabelecido para o Poder Éxecutivo (subseça o 3.4.4.1) 

e o limite ma ximo de despesa com pessoal consolidado do ente (subseça o 3.4.4.2).  

 

No que tange a  LC 173/2020, considerou-se, com base 

na declaraça o emitida, que o chefe do Poder Executivo não expediu ato que 

resultasse em aumento da despesa com pessoal, cumprindo assim o art. 21, I, 

da LRF e o art. 8º da LC 173/2020 (subseça o 3.4.5).  

 

Do ponto de vista estritamente fiscal, ficou constatado 

que em 31/12/2021 o Poder Executivo possuía liquidez para arcar com seus 
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compromissos financeiros, cumprindo o disposto no art. 1º, § 1º, da LRF 

(subseça o 3.4.8). Ainda, a nota geral do IVF (I ndice de Vulnerabilidade Fiscal) do 

municí pio em 2019 foi 58 (me dia vulnerabilidade), passando para 67 (me dia 

vulnerabilidade) em 2020 e atingindo 42 (baixa vulnerabilidade) em 2021. 

 

II.I.I. DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

 

Outro aspecto importante a ser analisado na referida 

prestaça o de contas, e  acerca da dí vida consolidada lí quida do municí pio de Vito ria. 

 

De acordo com a LRF e com a Resoluça o 40/2001 do 

Senado Federal, a dí vida consolidada lí quida representa o montante da dí vida 

consolidada deduzido o saldo relativo aos haveres financeiros (disponibilidade de 

caixa e demais haveres financeiros).  

 

Destaca-se que o Senado Federal editou a Resoluça o 

40/2001, disciplinado que a dívida consolidada líquida dos municípios não 

poderá exceder a 1,2 vezes a receita corrente líquida.  

 

Com base nos demonstrativos conta beis integrantes da 

prestaça o de contas anual do municí pio, ao final do exercí cio em ana lise, a dívida 

consolidada líquida representou -32,34% da receita corrente líquida 

ajustada, o que demonstra a austeridade das contas do Chefe do Poder Éxecutivo 

Municipal. 

 

II.I.II. DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

 

Ainda, merece destaque a disponibilidade de caixa e 

dos restos a pagar pelo Municí pio de Vito ria. 
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Consta do Manual de Demonstrativos Fiscais da 

Secretaria do Tesouro Nacional, o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos 

Restos a Pagar, que tem como propo sito dar transpare ncia ao montante disponí vel 

para fins da inscriça o em Restos a Pagar de despesas na o liquidadas, evidenciando 

a disponibilidade de caixa lí quida para cada um dos recursos vinculados (art. 55 da 

LRF).  

 

Desta forma, considerando-se as informaço es 

encaminhadas pelo responsa vel na prestaça o de contas, constatou-se que em 

31/12/2021 o Municí pio de Vito ria possuí a liquidez para arcar com seus 

compromissos financeiros, cumprindo o dispositivo legal previsto no art. 1º, § 1º, 

da LRF.  

 

II.I.III. DO EQUILÍBRIO NA RENÚNCIA DE RECEITA 

 

Durante a ana lise dos documentos, a a rea te cnica do 

Tribunal de Contas analisou o equilí brio fiscal das renu ncias de receitas nos 

instrumentos de planejamento e orçamento, na concessa o ou renovaça o dos 

incentivos fiscais e na execuça o orçamenta ria do exercí cio.  

 

Importante mencionar que o art. 150, § 6º, da 

Constituiça o exige que as renu ncias de receitas sejam concedidas somente por lei 

especí fica que regule exclusivamente a mate ria ou o respectivo tributo.  

 

Ém paralelo, o art. 113 do ADCT impo e que a 

proposiça o legislativa que crie ou altere renu ncia de receita deva ser acompanhada 

da estimativa de seu impacto orçamenta rio e financeiro.  

 

Na mesma linha, o art. 14 da LRF estabelece que a 

concessa o ou ampliaça o de benefí cio tributa rio seja acompanhada de estimativa do 

impacto orçamenta rio-financeiro no exercí cio em que inicia sua vige ncia e nos dois 

seguintes e atenda ao disposto na LDO. Ademais, requer a demonstraça o de que a 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200380032003100370035003A005000, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



 

renu ncia tenha sido considerada na estimativa de receita e que na o afetara  as 

metas fiscais previstas na LDO ou, alternativamente, a indicaça o de medidas de 

compensaça o, na forma de aumento de receita proveniente da elevaça o de 

alí quotas, ampliaça o da base de ca lculo, majoraça o ou criaça o de tributo ou 

contribuiça o. 

 

Pois bem. 

 

O equilí brio fiscal das renu ncias de receitas deve ser 

evidenciado na instituiça o de novos projetos de leis que devera o indicar a medida 

de neutralidade capaz de conter os efeitos estimados a partir do impacto 

orçamenta rio e financeiro, ale m das hipo teses planejadas para o mesmo fim nos 

instrumentos de planejamento e orçamento do exercí cio e na execuça o do 

orçamento propriamente dita.  

 

Com base nos dados globais da arrecadaça o do 

municí pio, observou-se na prestação de contas que a renúncia de receita não 

foi capaz de gerar riscos ao equilíbrio fiscal no exercício, visto que o municí pio 

apresentou superavit na arrecadaça o tanto na receita total, quanto na receita de 

Impostos, Taxas e Contribuiça o de Melhoria. 

 

II.II. DAS NOTAS RECOMENDATÓRIAS 

 

Ressalta-se que a a rea te cnica identificou as 

ocorre ncias registradas nas subseço es 3.2.1, 3.5.4, 4.2.5 e 7.1.1. 

 

O item 3.2.1 refere-se sobre programas prioritários, 

como forma de alerta, para a necessidade do Município dar cumprimento ao art. 

165, § 2º da Constituição da República, quanto à definição das prioridades da 

administração na LDO;  
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O item 3.5.4 refere-se sobre renúncia de receitas, como 

forma de alerta, para a necessidade do Município aperfeiçoar o planejamento das 

peças orçamentárias, visando atender aos princípios da gestão fiscal responsável 

(transparência, planejamento e manutenção do equilíbrio orçamentário 

financeiro);  

 

O item 4.2.5 refere-se sobre o reconhecimento 

patrimonial dos precatórios, como forma de alerta, para a necessidade do 

Município estabelecer mecanismos eficazes de controle para garantir o 

cumprimento do plano de contas aplicado ao setor público (PCASP estendido), 

disponibilizado no Portal do TCE/ES, conforme artigo 31 da Instrução Normativa 

TC 68/2020;  

 

Por fim, o 7.1.1 refere-se sobre a prestação de serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário, como forma de alerta, para que 

o Município monitore permanentemente os investimentos realizados em 

saneamento básico, atentando para o cumprimento do prazo estabelecido para a 

universalização dos serviços de água e esgoto estipulado pela Lei 11.445/2007 

(atualizada pela Lei 14.026/2020), qual seja 31 de dezembro de 2033.  

 

Contudo, as referidas ocorrências não inferem em 

irregularidade na prestação de contas do Chefe do Executivo Municipal, sendo 

apenas um ponto de atenção para a gestão municipal quanto aos pontos. 

 

III. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, opino pela APROVAÇÃO da Prestaça o 

de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Vito ria, referente ao exercí cio de 2021, 

pugnando desde ja  pelo mesmo entendimento dos nobres pares desta casa de leis. 

 

É como o parecer. 
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Palácio Atílio Vivácqua, data do protocolo eletrônico. 

 

 

 

__________________________________________ 

LEONARDO MONJARDIM 

VEREADOR - NOVO 
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